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PROJETO DE LEI N° ~ l.! 2.
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~ PUBLlCAÇAO E, POSTERIORMENTE i.

A COMIS~AO DIi CONST, JUSTIÇAt
EREDAfQAO
Em t:J / / (}f/ /200cP

Autoriza a

especiais, até o limite que indica, em

favor do Fundo de Modernização e

Aprimoramento Funcional da Assembléia

Legislativa do Estado de Goiás-FEMhL-

GO.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no

corrente exercício, crédito especial ao Fundo de Modernização e Aprimoramento

Funcional da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás -FEMAL-GO, até o limite de

R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) no Programa 4001, Ação 4001,

fonte de despesa 92 e grupo 04.

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do disposto

neste artigo será proveniente de excesso de arrecadação, nos termos do inciso 11 do

art. 43 da lei 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de projeto de lei cuja finalidade é autorizar a abertura de créditos

especiais, até o limite de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) , em

favor do FEMAL-GO, com recursos provenientes de excesso de arrecadação, nos

termos do inciso 11 do art. 43 da Lei nO4320, de 17 de março de 1964 .

Esclareça-se que o presente recurso será utilizado nos exatos termos

do art. 10 da lei 15.428, de 21 de outubro de 2006, o qual estabelece que o FEMAL-GO

terá por objetivo a complementação de recursos financeiros destinados a programas e

projetos de modernização, desenvolvimento, aperfeiçoamento e especialização de

recursos humanos, bem como ao reaparelhamento das instalações da Assembléia

Legislativa, podendo realizar despesas vinculadas com:

I - execução de obras de reforma das instalações destinadas ao

funcionamento das atividades administrativas, e seu reaparelhamento;

11 - aquisição de equipamentos, material permanente, bens móveis e

contratação de serviços relacionados aos objetivos do Fundo;

111 - programas e atividades que visem ao treinamento, à qualificação

e ao aperfeiçoamento de pessoal, bem como à segurança e melhoria das condições de

trabalho;

IV - desenvolvimento e implantação de projetos, visando à

atualização e melhoria da tecnologia utilizada pela Assembléia Legislativa;

Assim, considerando o fato que motivou a pr sente prOP~'tura,

contamos com a unânime aprovação dos nobres pares.
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II -
PROJETO DE LEI N° 1tl2--

Autoriza a
APROVADO PRELIMINARMENTE í
À PUBLICAÇÃO E, POSTERIORMENTE!
À COMISSÃO DE CONST., JUSTIÇA
E REDAIõÃO !
Em (J/ / Ov /200cP

especiais, alé o limite que indica, em

favor do Fundo de Modernização e

Aprimoramento Funcional da Assembléia

Legislativa do Estado de Goiás-FEMAL-

GO.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no

corrente exercício, crédito especial ao Fundo de Modernização e Aprimoramento

Funcional da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás -FEMAL-GO, até o limite de

R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) no Programa 4001, Ação 4001,

fonte de despesa 92 e grupo 04.

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do disposto

neste artigo será proveniente de excesso de arrecadação, nos termos do inciso 11 do

art. 43 da lei 4.320 de 17 de março de 1964.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

Assim, considerando o fato que motivou a pr

contamos com a unânime aprovação dos nobres pares.

-....

Trata-se de projeto de".Iei cuja finalidade é autorizar a abertura de créditos

especiais, até o limite de R$ 2.500.000,00 (dois milhõe.s e quinhentos mil reais) , em

favor do FEMAL-GO, com recursos provenientes de excesso de arrecadação, nos

termos do inciso" do art. 43 da Lei n° 4320, de 17 de março de 1964 .

Esclareça-se que o presente recurso será utilizado nos exatos termos

do art. 1° da lei 15.428, de 21 de outubro de 2006, o qual estabelece que o FEMAL-GO

terá por objetivo a complementação de recursos financeiros destinados a programas e

projetos de modernização, desenvolvimento, aperfeiçoamento e especialização de

recursos humanos, bem como ao reaparelhamento das instalações da Assembléia

Legislativa, podendo realizar despesas vinculadas com:

I - execução de obras de reformadas instalações destinadas ao

funcionamento das atividades administrativas, e seu reaparelhamento;

" - aquisição deequipame~tos, material permanente, bens móveis e

contratação de serviços relacionados aos objetivos do Fundo;

111 - programas e atividades que visem ao treinamento, à qualificação

e ao aperfeiçoamento de pessoal, bem como à segurança e melhoria das condições de

trabalho;

IV - desenvolvimento e implantação de projetos, visando à

atualização e melhoria da tecnologia utilizada pela Assembléia Legislativa;



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Excelentíssimo Senhor
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás

o deputado que o presente subscreve, nos termos regimentais, ouvido
o Plenário, requer a Vossa Excelência sejam incluídos na pauta de votação das sessões
extraordinárias os Processos de nO2008000833 e 2008000834, oriundos da Governadoria
do Estado, 2008000819, da Mesa Diretora, t:f demais matérias em tramitação na Casa, em
caráter de urgência.

Requer, ainda, urgência e preferência para a votação do presente.

Deput
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

CONTROLE

819/2008

MESA DIRETORA

Autoriza a abertura de créditos especiais até o limite que

indica, em favor do Fundo de Modernização e

Aprimoramento Funcional da Assembléia Legislativa do

Estado de Goiás - FEMAL-GO.

Rdep

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei, de autoria da Mesa

Diretora, autorizando o Chefe do Poder Executivo a abrir, no corrente exercício,

créditos especiais até o limite de R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil

reais), em favor do Fundo de Modernização e Aprimoramento Funcional da

Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - FEMAL-GO, no Programa 4001, Ação

4001, fonte de despesa 92 e grupo 04.

Segundo consta na justificativa, o pretendido crédito será

utilizado nos exatos termos da Lei n. 15.428, de 21 de outubro de 2006, o qual

estabelece que o FEMAL-GO terá por objetivo a complementação de recursos

financeiros destinados a programas e projetos de modernização, desenvolvimento,

ape.feiçoamento e especialização de recursos humanos, bem como no

reaparelhamento das instalações da Assembléia Legislativa.

o crédito especial é destinado a despesas para as quais não

haja dotação orçamentária específica. O fato é que o crédito especial cria novo

programa para atender objetivo não previsto no orçamento. No caso, n- se deve

abrir crédito ~special para pessoal ou material, isto é, para objeto de spesas.

Abre-se crédito especial para um novo programa, projeto ou atividade, disc i

por seus elementos de despesa, pessoal, material e outros.
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o inciso V do art. 167 da Constituição Federal determina tl~s\.~
são vedados a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes.

Por sua vez, a Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964,

em seu art. 43, preceitua que a abertura dos créditos especiais depende da

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de

exposição justificativa. Consideram-se recursos para tal fim: o superavit financeiro;

os provenientes de excesso de arrecadação; os resultantes de anulação de dotação

orçamentária ou de créditos adicionais; o produto de operações de créditos.

No caso sob exame, além de estar o projeto devidamente

justificado, são indicados como recursos para atender o pretendido crédito especial

os provenientes de excesso de arrecadação, atendendo, dessa forma, aos requisitos

insculpidos no.-art.43 da Lei Federal n. 4.320/64.

Isto posto, somos pela constitucionalidade e juridicidade da

propositura em pauta, e, no mérito, por sua aprovação.

É o relatório.

mtc

SALA DAS COMISSÕES, em de de 2008.



. ,~~, .C'Sli~j~~~",
O(.'4.Cof!'i( (~~J'Y4,$'t

~
COMISSÃO DE CONSTITmçÃO, mSTIçA E REDAÇÃ '~Z~c::,~~~T:-
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova o
parecer do Relator, Favorável a Matéria.
Processo N° ---1.,,11.4:....•...1.....1'--- _
Sala das Comissões Deputado Solon Amaral
Em t2Il f~.~ _ /2008. . -
Presidente:----~~- ("\"-
Relator: ~ 'V ".
Membros:
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GoIÁs
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO395 - li
Goiânia, 3 de abril de 2008.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
ALCIDES RODRIGUES FILHO

Senhor Governador,

Encaminho ã Vossa Excelência, para os devidos fins, o inCluso
• autógrafo de lei n° 58, aprovado em sessão realizada no dia 2 de abril do ano em curso, de

autoria da MESA DIRETORA, que autoriza "aabertura de créditos especiais, até o limite
que indica, em favor do Fundo de Modernização e Aprimoramento Funcional da
Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - FEMAL-GO.

Atenciosamen ,

http://www.assembleia.go.gov.br


ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 58, DE 02 DE ABRIL DE 2008.

,DE DE DE 2008.

Autoriza a abertura de créditos
especiais, até o limite que indica, em
favor do Fundo de Modernização e
Aprimoramento Funcional da
Assembléia Legislativa do Estado de
Goiás - FEMAL-GO.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,
nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir, no
corrente exerClClO, crédito especial ao Fundo de Modernização e Aprimoramento
Funcional da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás - FEMAL-GO, até o limite de
R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) no Programa de Apoio
Administrativo, fonte de despesa 92 e grupo 04.

Parágrafo único. O recurso necessário à execução do disposto
neste artigo será proveniente de excesso de arrecadação, nos termos do inciso 11do art.
43 da Lei nO4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLÉI
Goiânia, 02 de abril de 2008.

~-

TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em



Autorl?;! a al)erlmB do crédlll')S especiais, ale o

limite quP. In(llci"l, em f'lvor do Fundo do

Modmnlz,:>ç""'o I'! AprlrnoraHU1nlo Funcional da

Asselllhléia Lp.glr.laliva do E~;la(lo de Goi~s -

FEMI\L.GO.

fi. ASSEMBLÉIA LEGISl.ATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos lerlnOS do art 1O d~ CO:1slillJiçáo EstMual, decmla fl cu r,anciono fl

seguinle Lei;

igualmente, criados 05 cargos de provimento em comissão que lhes são

correspondenles;

111- um Fundo Rotativo, no montante de R$ 180.000,00

(cento e oitenta mil reais), em cada uma das unidades hospitalares criadas

pelas alrneas ";;I" e "h" do inciso I deste artigo.

Ar!. 2' O ANEXOXVII da lei Delegadan' DII,de 15 de
oulubro de 2003, em decOIrência do disposto no inciso li do art. 1°, passa a

vigorar com os acréscimos das letras w e x, conforme Anexo Único desta Lei.

IIrt. 3Q O art. 1Q da lei nP 14.586, de 17 de novembro d.e

2003, em decorrência do disposto no inciso fll do art. 1!'l, passa a vigorar

acrescido dos seguinles incisos XXXII e XXXIII:

"Arl.19
. " ......•.....••....•..........•.•..•••...•••...•.

PORTARIA N° 500, DE 14 DE ABRIL DE 2008.

O SECRETÁRIC.CHEFEDO GABINETE CIVil DA
GCVERNADORIA,nos lermosdo art. I', incisoIV, do Decrelon' 6.440,de
12 de abril de 2006, e lendo em vista o que consta do Processo n2

2007000060357e?,notadamentedo Parecern' 00t64912oo8,aprovado pelo
Despacho "AG~ n!l 002724/2008. ambos da Procuradoria.Geral do Estado.

resolve, com fundamento no art. 62, incisos I a IV, da Emenda Constitucional

Federaln' 41, rte 19de dezembrode 2003,concedera MARIA LUZIA DA
SILVA aposenladoria no cargo de Professor I, Referência "E", do Quadro

Permanente do Magisfério Público Estadual, com proventos integrais.

Ar!. 1~Fica o Chele do POder Exp.cutivo alltorizado fi <lbl'lr,

no conenle excfcfcio, crédito nspcci<ll <30 Fundo de Modernl7.ação e

I\plimoramellto Furv:loní'l1 da Ã$s0lnbléia lC'gisl!:'lliva do Er.tacto dQ Goiás _

fEMAL.GO, até o limil,g de A$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil

reais) no rragrl':lIM de Apoio Administrativo, fonle de rlespesfl 92 e gnJJ10 04.

rArÉlgro'.'lfo único. O rocurso necessário à ex~cuçiio rio

diSpOSto neslp. Arligo sorti rrovelllenle de excesr.o tle flrrecarl3çáo. nos

terrno~ IJo Inciso 11do ar!. 43 rJ:::tLei nO 4.320, de 1"7 ele !T1:HÇOde 1964.

XXXII - Fundo Rotativo do Hospital de Urgências de

Aparecida de Goiânia, no montante de R$ 180.000,00

(tento e oilellti!'l mil reais);

XXXJtl - Fundo riotativo do Hospital de Urgências de

Santa Helena de Goiás, no montante de R$ 180.000,00

(cento e oilentR mil reais). "(NR)

IIrt. 'lI! Esta lei entra, em vigOl' na data de sua publicação.

Publlque"se,

GABINETE CIVIL DA GOVERNADCRIA, em
Goiânia, I~ de ai'U.{J de 2DOII.

Ivan Soares de Gouvêa
Secretário

ANEXO UNICO

ALCIDESRODRIGUESFILHO

PORTARIA N° 501, DE 14 DE ABRIL DE 2008,

C SECRETÁRtO-CHEFE00 GABINETE CIVil
DA GOVERNADORIA,no uso da competênciaque lhe foi delegade pelo art.
19.,inciso XIV, do Decreto nQ 6,440, de 12 de abril de 2006, tendo em vista o

que consla do Processo nº 200600006032247 e com fundamento no art. 136,
S 19, inciso li, allnes "e", da lei ntl 10.4160, de 22 de fevereiro de 1968, resolve

exonerar,porabandonode cargo,MARIADACUNHAMO~AESdo cargode
Proressor de Ensino Médio, Referência "I., Matricula nº 21689.CO, dos
quadros da Secretaria da Educaçao, com efeito retroativo a 22 de setembro

de 19711,porextintae punibilidadepelaprescnção.

Ivan Soaras de Gouvêa
SECRETÁRIO

PUhliQue"se.

PARTE FINAL: DESPACHO Nº /.381/ GC. EM FACE DO
EXPOSTO E CONSIDERANDO QUE, EMBORA O
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR TENHA
SEGUIDO TODOS OS TRÂMITES LEGAIS,
OPORTUNIZANDO A ACUSADA O CONTRADITÓRIO E
A AMPLA DEFESA ESTABELECIDOS NO ART. 5°,
INCISO LV, DA CONSTITUIÇAo FEDERAL, FICOU
CONSTATADA A REFERIDA INFRAÇAO DISCIPLINAR,
JULGO PROCEDENTE A DENÚNCIA DE ABANDONO
DE CARGO PÚBLICO PARA, DE CONSEQÜÊNCIA,
DETERMINAR, NOS TERMOS DO ART. 1º, INCISO
XIV, DO DECRETO NR 6.440, DE 12 DE ABRIL DE
2006, E COM FUNDAMENTO NO ART. 136, S 1'\
INCISO 11,ALlNEA 'E", DA LEI Nº 10.460, DE 22 DE
FEVEREIRO DE 1986, A LAVRATURA, COM EFEITO
RETROATIVO A 22 DE SETEMBRO DE 1978, DA
PORTARIA DE EXONERAÇAo DA SERVIDORA MARIA
DA CUNHA MORAeS DO CARGO DE PROFESSOR DE
ENSINO MÊDIO, REFERÊNCIA "I', MATRíCULA Nº
21689.CD, DA SECRETARIA DA EDUCAÇAo, POR
EXTINTA A PUNIBILIDADE PEI.A PRESCRiÇÃO. APÓS
A PUBLlCAÇAo 00 EXTRATO DESTA DECISÁO NO
DIÁRIO OFICIAL, DENTRO 00 PRAZO DE 10 (DEZ)
DIAS,RESTITUAM.SE OS AUTOS AO ÓRGÁO DE
ORIGEM. GABINETE.ÇM/. DA GOVERNADORIA, EM
GOIÂNIA, /4 DE o..kl<f DE ZOO8.IVAN SOARES DE
GOUVt:A - SECRETÁRIO.

GABI~IETE CIVIL DA GCVERNADORIA, em

Gol~nl., 11.1de atu.f de 2003.

EXTRATODEDECISÃOEMPROCESSOADMINISTRATIVODISCIPLINAR
PROCESSON' 200600008032247
REPRESENTADA:MARIADACUNHAMORAES

REPRESENTANTE:SECRETARIADAEDUCAÇAo

TRANSGRESSÃO.DISCIPI.lNARARTS31e 197,INCISO"111",DAlEI N'
8.400178.

DECISÃO:

DO ESTADO DE

de 2008, 120' da

Al.CIDES RODRIGUES FILHO

ALCIDESRCDRlGUESFIl.HO

DECRETO DE 15 DF.ABRIL DE 2008.

Ut~/'lri~,,.
i\p.'r~'i,l~.,
Gni.i"i.,---;j---
I""rilll~
lJ,,.f,,d ••
de:"I~I~
IJdc,,",'~
_g~,i~. . . _

PALÁCIO.D~. GOVERNODO ESTADO.DE GOIÁS, em
Goiânia, J1 d. oJ!7cLf de 2008,120' da República.

"ANEXO XVH
SI\CIH~TMUA DA SAÚDE

DECRETO DE 15 DE ABRIL DE 2008.

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS, no

uso de SUelS alribuições constilucionais e com fundamento no art.

136, 91', I, da Lei n' 10.460, de 22 de fevereiro de 1988, resolve

exonerar, a pedido, SERVITO MENESES FILHO do cargo, em

comissão, de Secretário de Eslado Exlraordinário.

PALÁCIO DO GOVERNO

GOIÁS, em Goiánia, 15 de e<.-t~
Repub!lca.

c GOVERNADCR DO.ESTADO.DE GOlr,S, no uso
de suas atribuições constitucionais e com fundam8nto nos arts, 14 e 16,
inciso li, da lei nQ 10.460, de 22 da fevereiro de 1988, resolve nomear o
Deputado ~sladlJal TÚllO ISAC CARNEIRO para exercer em cnmissão o

cargo de Secretário de Eslado Extraordinário.

PALÁCIODo.GCVERNCDO.ESTI\DO DEGDIÁS, em
Goiânia, /5 de ~ ri. 2006, 120'da Republica.

"1111.1° ..

S 1~ O v~!or lolat do Prõnl;O ora inslitoídl), a ser

pago men!lalmenle, nl:lo pod,:qi cxcC'der e 70%

(~elenla por cenlo) d'l prorJuçlio da Unidade

Assist"nci<'lJ de S~t'ld~, com:iider81a aquela

<lprêSenladn e plJg"l paI"! SecfAlarifl Municipal d3

8al:Kfe, 'g~S!Orfl do SiSt,)1ll8 no Munlclpio onda se

",ncoll!rt;lloc<llizada.

publicação.

.." (NRI

/'Ir!. 2° Esta Lei entra em vigor na dala da sua

FALÁCIO no GOVERNO 00 ESTI\DO DE GOIÃS,

em GoiànJo, H d() DJ.;t.)-l de 2001:-. 120"da nepublica.

I\lelDES RODRIGUES f:1I.I'O

I\rt. 2~ Esta Lei entra em vi!Jor na déltA dI':! "IJÇI plJbliCRÇ8.0.

rolalivos.

Cria os I tr)sj~il8.iS dI) Urgêllcias clf! Aparecida de

Goif\ni" e S;mla 'lcli3na de GoiEls, suas

esilllluras ncJminisllC'ltivss e seus fllndos

A MSEM8LÉIA LEGISLATIVADO!;"TAGO DEGOIÁS,
nos lermos do art. 10 da Constituição E'stac.hlill, dp.crr.ta o cu sanciono a

seguinte Loi:

ALCIDESRODRIGUESfll.1I0

~.-------------------
LEI W 16.235, DE 14 DE ABRIL DE 2008.

1\ ASSEMBLÉIA LEGISU\.TIVI\ DO ESTADO DF.

GOlAS, n05 lermos do arl. 10 dA Cons1illJição Estadllal. ct~cJ'ela e eu sandono

a s~guinle Ll'li:

Ari, 1" O ~ 1° do ~Jl. 1" da Lr.i nO 1'1.600, de 1° dg

deZr:!mbro dR 200:'1, passa a viClor Ar cOln a 5p.guinle redaçi'lo

LEI N° 16.236, DE 14 DE l\BRIL DE 2008.

AIlE'!fa ô".ll.~i nO 1'1 GOO, d~ 1.0 rJe oflZl!!l1lbro de

2003, qu~ inslitul o PI4mio (1e Incenllvo I'IOS

s,:,rvidares '3rn efelivo exercício nas Unidades

AF.<:islencil)is

I'ALJ\ClO 00 GOVERNO DO ESTADO DF. GOIÁS, e,1n

Goiâlli~, /1 do fl,'01.Lf de 200!1,120"cJ8 nepllhlicEl.

I - na eslrutura da Secretalia ele Estado da Saüde, as

soguintes unidades l'KIspltf1h:UC5, integrantes de SU<lS Unidades

I\dministralivns ComplemenléHos OC'~,:;antt(l,lizMa5:

p) HOSJ1ital de UrgêncIas de Aparecida tio Goiánia: 8

b) HosrJi1ar de UrgônGi<ls d~ Saf1l;j Helena de Goias.

11- urna Diretoria Gorai, uma Direlor]" Técnir.a e uma

DlrelOlia Adrninislmtiva, todas de rorle 1. em r::Ma UIO(ll das unidél-llos

IIQspitl'llares criadas petas l;llinelils "0/" fi "h~ elo il\dso I dC$te: Artigo, nC:lrldo,



,aI ESTADO DE GOIÁS
.• ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

l!):i::iqJ

Goiânia, 12 de agosto de 2015.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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